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RESUMO: O 

acarreta a 
deverá ser objeto 

alegado como 

PALAVRAS-CHAVE: Incidente de - Ação incidental de 

RESUMEN: Elobjeto la acciôn incidental reglada por 

artíwlos 390 y sig~ticl1tes dei Pmceso es la Jalsidad 

materi.al la lid. La fí.nalidad es la 
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I' 

retirar la producida en 

de DireUo Civil do Curso de lvIestmJo Direíto N::gDcial da 

http:materi.al


del acto) 

acto, cuya 

que el 

la falsidad ac to 

podrá ser, mientras tanto, válido. 

°la anLílacíôn dei 
ser 

vido 

No 

1. INTRODUÇÃO 

Em certos atos na indivíduo, para 

que adentrem 

revistam de 

efeitos, a exige que 

que comprova a ex.istê.ncia 

atos, 

ocorreralTI, 

A 

via 

serve 

tanto se 

circunstâncias que 

A sentença criminal que conclui 

para a rescisória 

goza 

'CUCHL',"'-'L por sentença 

'-A'Ul)(V de Processo 

por via civil como por 

falsidade documental 

"185, VI, 

no civil. 

No 

por via autônoma, em 

de Civil, como exceção de 

e faz coisa 

Código 

A pode ainda ser 

em processo no qual de falso documento que 

constitui prova de fato relevante para a da lide. neste caso. 

de incidente nominado, com natureza de declaratória 

regulada nos arts. 390 a 395 do sob a 

"Da de 

o é de 



natureza ação 

que o autor se limite 

de documento" e, 

documento 

A sent.ença que 

O Código atual 

lida autencidade ou 

ou da 

de documento nenhuma 

este aspecto, E, 

do 

como 

a 

não 

de 

lhe 

prejudica, contra a que 

sua eficácia probatória, com 

documento importância na resolução da lide, em cujo processo 

é pela 

como 

1. O INCIDENTE DE FALSIDADE COMO 
AçÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL 

P 
1.1. Na do Código autores como PONTES DE 

JI YllRA.NDAL e ADA PELLEGRINI GRlNOVER3 já atribuíam ao incidente de 

r 
• 

, .. 

I 
I3AR81 que 

tal, 

etc., os 

do seu âmbito 

ter havido vícios como o erro, dolo, fraude, ~~L'"",'-', ",ua,u"",",V 

ser objeto 

ou não a pessoa .. 
do exame 

diversa. Mesmo 

ou qualquer outro meio da vontade, o 

deixa 	 autêntico, se provier pessoa nele indicada como seu autoI. 114 

erro~ 

1.2. No Direito Francês, o procedimento incidental de 

, 
r da reforma de 1973, mantida 

• 	 sucederam. O Direito Italiano tanto a ação autônoma quanto a 

incidental de 

no fato nele havendo, para tanto, ll'-'~,""';:>l'-""U''-

de anulatória do ato jurídico, comprovado pelo documento, ou ação 

desconstitutiva do negócio que Explica CELSO AGRÍCOLA 

, 
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1.3. A do art. 325, inovação Código de 74, e a que declara a 

falsidade ou autenticidade documento são quanto à natureza 

mas apresentam diferenças justificam as duas 

previsões A peculiaridade do objeto do incidente -prova documental-

que determina a sua colocação na dedicada à prova documental, 

aos e normas que regem a prova. 

Os dois institutos diferem à finalidade, quanto ao e 

ao procedimento. 

prejudicial 

incidental visa a extensão da autoridade 

processo principal, declarando a 

destruir a probante de documento produzido no processo em que é 

também se a /Ires iudicata ll 
, a finalidade 

precípua é 

existência ou inexistência de relação jurídica, o incidente tem por finalidade 

da prova documental. Em ambas o 

a fase em que se 

encontra, no momento em que é suscitado o incidente; na ação declaratória 

não há esta pois não há, aumento de cognição. 

constitui no processo em que são suscitadas mas, 

na declaratória incidental a diz respeito à relação 

no incidente de falsidade objetiva-se declaração sobre fato: numa é 

quanto ao momento de 

A fase do processo, não ocorrendo o 

mesmo 325, só pode ser na 

réu ou pelo autor, no prazo contados da 

O incidente é há 
rwrv'p,:cr. principal, seja 

2. FINALIDADE DO INCIDENTE DE FALSIDADE 

o incidente falsidade é 

de em 

processo Como processo objetiva 

o se destina a a 

--­ ----~---- ~~~ 



, 
Í' 

de uma definição prévia sobre o documento. 

" O procedimento verdade no culmina com 
I 

r 
a das provas. do procedimento probatório, o as 

examina em seu conjunto, a verdade através seu cotejo com as 
I partes. No limite dos autos forma sua... 

sua , 
seu caráter 

Outras, por essas mesmas são as únicas que o 

comprovar-se a existência de certos Embora, 

convencimento, o ampla liberdade na 

sistema a ... 

será '-UUH-'.V. 

provas que se prevê o instituto. A 

vício só é de sua através de 

lO meios em que 

, 

, 


3. OBJETO DO INCIDENTE DE FALSIDADE 

3.1. A o do de 

documental. Enquanto na 

à 

em a prova 

para comprovar suas 

rraccesa e itaiiar.a 



3.2. PO"lTES DE MlRANDA admite a do 

versar provas constituídas nos autos, a 

do nome da 

E 

a "documento 

antes de 

inserido na seçélo "Da prova 

se 

do 

é ato, não coisa 

em vez de ter 

nos autos. O art. 390 

a documento 

instituto está 

outra, como o 

não é provZl, mas meio de prova: 

ele testemunha for ralso, a 

testemunha ou com as 

quebasLanclo qm: a 

possa in lIuir na decisão 

elos meios ele prova constituídos 

no curso da 

p. 

pela doutrina, em ao 

ao cabímenLo ela em 



" I 

caso de 

em ao conceito 

t que com veracidade, 

.. 


,. 


, 

.. 

,. 


r 

de vista dos seus 

do incidente. Os que 

à 

do 

que é, como 

prova, visando o convencimento do 

3.4. En1 LUIZ DA CUNHA 

o caráLer de 

por 

N:·,
" 

advenindo que "a 

entre suas 

como 

o 

vias 
comuns".'! 

MICHELU quando o documento 
tiver 

rrmis recente, MANDRlOU admite a 
do que coisa diversa da que 

:mpOrLtnlê dc~ teori,; dos docurr,C':--.,tos. o du c!O(:UillC:1LO 

do documento c, 
(;CClllncnt;ld'j. C()1lS1(:crJ.-sc ocde,-;; ou 

":lucm E [nrm:ldo. 

c) \'l:1:;;Utuit,'ÔC5_ .. " 
]l\ 



o intelectual, es declr, b mendD.ddad o 
la 

lO 

110 Im:idcnü Regulado pe!:; Ar!. 390 e Segs. dr; Mariuha Franco 

observando que é diferente vício do ato 
falso ll 

, autinoma ou incidente, admite-se a 
se tratar de escritura pública, 

Os documentos 
di falso ll , quando tiveressem sido 

autênticos, o que lhes atribui a mesma 
escrituras descartando-se a do 

falso" tem por finalidade "contestar o resultado 
extr[nseco do ato público ou escritura privada reconhecida"Il-12 

o tema no direito Colombiano, leciona ECHANDIA: 

processo. 

anterior, o tema já era objeto 
do intelectual 

AMARAL SANTOSl4 e CARVAUIO 

como 
",,",uc,,",' da causa. 

o art. 717, 

a 

sernpre como processo 

II H, 

12 1\:<1 l!~)Ji<\, l'l cccumc:n~o pa ".!t:u!ar é sub;'l.elido um procedimento de ou de reconhcclr.cnto. 

IITeor:~L.H de blsid8.d 
slmuh.:iol1 con~enid,.) dd ci~")cun1eT1to: la primera, cuando es 
\'c~~bd: la segunda, cs una de~JarJdón de voluntad e 
faiscck:d no de incidc:1te especial, ni de t:::chJ de 
djcho cn deben apn.)vechar los tramites 
sirnu];:ci\)ll." 

14 
11 V i, pp. e 489. 



o período 

a falsidade 

com a material; o 

ou seja, 
mérito nas ações 

CÁ'U'UU, quando já 

ser verificada em processo próprio, não 

U"""'...w,-'''' de 
ser matéria 

por vícios que os atos jmidicos, que se provam pelos 

meios comuns. 

Realmente, o erro, o dolo, a a ou a fraude tornam 

inc. lI, C. Civ.) o que significa que 

ratificado. A via incidental, ou meramente 

ou 

isso, obsta a a parte intente 

r lIA nulidade do instrumento não induz a do ato" (art. TI, C. Ov.) 

e o incidente de visa de falsidade ou autenticidade do 

lO 

ser ou 

não é a adequada para a verificação dos ví.cios de 

simulação. 

do ato. 

documento (art. CPC) Na declaratória 

é falso, que 

.. uma 

admitir que certa 

assim 

o que só 

o art. 391 

determina que o exponha, na incial do os meios Cal? que 

provar o alegado, parte da doutrina a entender que aqui se 

trata falsidade que não se prova por mas por outros 

I , 
.. 

Entretanto, a falsidade material poderá ser provada por outros 

Outra crítica que processual 

o no 

intelectual no incidente -

que, mesma 

possibilidade argüição 

respeito aos artigos 387 e 388. 

"Comcmárins...", p. 2.ló. 
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único art. 387 

verdadeiro em 

falsidade 

de autêntico 
U) 

o 388 reza que cessa a fé do documento 

tratar-se 

não 

abL1sivamente (ine. 

a da admissão 

lei anterior. j Ulall,O<;U.lU 

que o "ine. 

falsidade a formação de 

não verdadeiro.'tI7 No mesmo 

confeccionar 

u, do art. 387 

material ou 

CELSO AGRÍCOLA BARB119 e MARCOSele PO\lTES DE 

AFOT\SO BORGESlo 

Em ARRUDA ALVIM não 

de que estamos a tratar: 112) 

ARRUDA JOSÉ FREDERICO e 

J CARLOS PESTANA DE dentre outros. 



I 

I 

lo 

4. CONCLUsAD 
li' 

.. 

, 

.. 

li> 

.. 

.. 


.. 


, lO 
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A Cinalidade do incidente 

Processo Civil, é 

Esta assertiva pela sua ....Vlv'_Cl\.,a\.' 

prova 

A 

é 

prova 

sem pre que haja 

que 

documento não é o se 

Neste caso, a doutrina n<'1o 

~csse caso, a 

que constitui 

entre o que traduz como 

material, porque 

constitui meio de 

material, () que consta 

que constasse: adultera-se, ou 

ou 

quando o oficial, ou a pessoa que 

entre o que está 

O vício do ato só pode 

ocorre, 

do ato ou fato 

porque o 

o vício no seu 

é 

vias nonmüs desconstitutiva) ele 

nulidade ou 

do de 
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no de não se admitir a discussão da falsidade ideológica no 

o legislador, se a quisesse admitir, te~lo-ía feito 

Certamente, mesma forma, não teria determinado que a sentença que o 

prova. 
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